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BANCO CENTRAL /

Pressão sobre o Pix acelera PEC

Proposta que reforça autonomia da autarquia avança na CCJ em meio a disputas e impasse fiscal

A 
crescente pressão dos Esta-
dos Unidos sobre o sistema 
de pagamento instantâneo 
Pix pode dar novo impulso 

à tramitação da proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que reforça 
a autonomia orçamentária e finan-
ceira do Banco Central (BC). 

A expectativa é de que o tex-
to avance na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) do Senado 
já na próxima semana, em meio às 
recentes investigações conduzidas 
pelo Escritório do Representan-
te Comercial dos Estados Unidos 
(USTR), que avalia a imposição de 
uma tarifa de 25% sobre produtos 
brasileiros sob a alegação de su-
posto favorecimento ao Pix.

O relatório do senador Plínio 
Valério (PSDB-AM) inclui, no arti-
go 8º, a previsão de que o Pix seja 
reconhecido na Constituição co-
mo uma infraestrutura pública, sob 
regulação e operação exclusiva da 
autoridade monetária, com veda-
ção à sua concessão ou alienação 
por qualquer meio.

Segundo o texto, a medida bus-
ca reforçar a proteção do sistema 
de pagamentos diante de eventuais 
pressões externas, preservando seu 
caráter público e o controle direto 
do Banco Central. O relator afir-
mou ainda que esse será o primei-
ro item da pauta da CCJ na sessão 
da próxima quarta-feira.

A PEC tornou-se alvo de dispu-
ta entre a autoridade monetária e 
a equipe econômica do governo. 
O principal ponto de divergência é 
o impacto fiscal e institucional da 
proposta. No texto atual, a PEC pre-
vê a retirada do BC do Orçamento 
Geral da União, o que transforma-
ria seus repasses — hoje classifica-
dos como financeiros — em despe-
sas primárias, com potencial efeito 
sobre as contas públicas.

O impasse envolve a conces-
são de autonomia administrativa, 

PEC amplia a independência do BC com autonomia financeira, administrativa e orçamentária, tornando-o uma entidade de natureza especial
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orçamentária e financeira ao BC. 
No governo, há resistência à pro-
posta devido ao possível aumen-
to de custos e à perda de contro-
le sobre uma instituição consi-
derada estratégica para a políti-
ca econômica.

Gratuidade do Pix 

O Sindicato Nacional dos Fun-
cionários do Banco Central (Sinal- 
DF) afirma que a PEC pode colo-
car em risco uma das principais 
características do Pix, a gratuida-
de para a população. Em nota, a 
entidade argumenta que pressões 

internacionais sobre o sistema de 
pagamentos instantâneos refor-
çam a necessidade de manter o 
BC como uma autarquia pública 
forte e protegida de interferên-
cias externas.

Segundo a entidade, uma even-
tual fragilização institucional da 
autoridade monetária poderia 
abrir espaço para mudanças no 
modelo atual do Pix, incluindo a 
cobrança de tarifas aos usuários. 
“Acordos técnicos ou condicionali-
dades impostas por organismos in-
ternacionais poderiam abrir cami-
nho para que o sistema passasse a 
cobrar tarifas ou fosse terceirizado 

a consórcios privados, inviabilizan-
do o uso pela população de baixa 
renda”, afirma.

O sindicato critica ainda a pro-
posta de incluir o Pix na Constitui-
ção como forma de garantir sua 
permanência. Na avaliação da ca-
tegoria, a medida preservaria ape-
nas a existência formal do siste-
ma, sem assegurar a manutenção 
de características como gratuida-
de, gestão pública e acessibilidade.

“A inclusão no texto consti-
tucional pode assegurar a exis-
tência formal do sistema, mas 
não impede juridicamente que 
suas características fundamentais 

sejam alteradas diante de pres-
sões externas”, diz a nota.

Garantia constitucional 

Em contraponto às declarações 
do Sinal, a Associação Nacional 
dos Auditores do Banco Central do 
Brasil (ANBCB) afirma que o texto 
atual da PEC garante a gratuidade 
do Pix para pessoas físicas e reforça 
a proteção ao sistema ao elevar es-
sa garantia ao nível constitucional.  

A entidade destaca que o Arti-
go 8º da proposta assegura expres-
samente esse direito. Para a asso-
ciação, a PEC também fortalece a 

autonomia do Banco Central e con-
tribui para preservar a soberania na-
cional sobre uma infraestrutura es-
tratégica para a economia brasileira.

“Não procede a afirmação de 
que a PEC coloca em risco a gra-
tuidade do Pix. O Artigo 8º do texto 
em tramitação no Senado assegu-
ra expressamente esse direito e, se 
aprovado, dará a ele proteção cons-
titucional. Além disso, a proposta 
fortalece o Banco Central e ajuda 
a preservar a soberania brasilei-
ra sobre uma infraestrutura que 
se tornou referência mundial em 
inovação financeira”, afirma Thiago 
Cavalcanti, presidente da ANBCB.
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